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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CARGILL AGRÍCOLA S A
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO - MG009007

MISABEL DE ABREU MACHADO DERZI - MG016082
TIAGO CONDE TEIXEIRA - DF024259
MARCIO HENRIQUE CESAR PRATA - DF052545
ARTUR RODRIGUES LIMA TELES - DF061458

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO - PR013116
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA 
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E OFENSA AOS 
ARTS. 82, §2º, 85, CAPUT, E 90, CAPUT, TODOS DO CPC. CONDENAÇÃO DA  
AGRAVANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. "Para o estabelecimento de qual das partes deverá arcar com o pagamento dos 
honorários advocatícios e das custas processuais, deve-se levar em consideração não 
apenas a sucumbência, mas também ao princípio da causalidade, segundo o qual a 
parte que deu causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele 
decorrentes". (AgInt no REsp n. 1.757.370/SC, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 24/2/2022)
2. "Conforme pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, na 
hipótese em que a instauração do processo decorre de ato atribuído ao próprio 
contribuinte ou responsável tributário, deve-se observar o princípio da causalidade, 
caso a caso, para se impor a responsabilidade pelo pagamento dos honorários 
advocatícios de sucumbência". (AgInt no AREsp n. 2.547.616/SP, rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2/10/2024)
3. "Concluindo a instância originária que o réu, mesmo obtendo êxito com o 
julgamento da demanda, foi responsável pela instauração da ação, descabe ao STJ 
rever o posicionamento adotado, visto que seria necessário o revolvimento de fatos e 
provas, o que não é possível diante da incidência da Súmula 7/STJ". (AgInt no 
AREsp n. 1.742.912/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
6/4/2021)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 20 de março de 2025.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  CARGILL AGRÍCOLA S.A., contra 

decisão monocrática, de lavra do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, à época relator do 

feito, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, consoante a seguinte 

argumentação (fls. 764-765):

A irresignação não merece prosperar.
A recorrente pretende que a Fazenda Pública do Estado de Goiás seja 
condenada ao pagamento de honorários, por considerar que "o STJ, por meio 
do REsp nº 1.673.519/RS, já firmou entendimento no sentido de que os ônus 
sucumbenciais devem ser aplicados em face da parte vencida".
Ao dirimir a controvérsia, a Corte de origem consignou (fls. 593-602):
Assim, ao mov. 136.1 o requerido apresentou manifestação para reconhecer a 
procedência dos pedidos iniciais, pugnando pela condenação da requerente ao 
pagamento dos ônus de sucumbência, em razão do princípio da causalidade, o 
que não foi acolhido pelo Magistrado a quo.
Contudo, fato é que incumbe à empresa requerida o pagamento das despesas 
processuais e honorários advocatícios, tendo em vista que mesmo que tenha 
feito o recolhimento do imposto em conformidade com todos os trâmites 
específicos do regime fiscal, ainda assim não apresentou os documentos 
necessários para comprovação do fato impeditivo da autuação, dando causa ao 
ajuizamento da ação.
Do que se vê do processo administrativo fiscal, em 29 de agosto de 2018 a 
requerente foi intimada para apresentação de defesa prévia com relação às 
irregularidades apontadas pela Agência da Receita Estadual em Apucarana 
(mov. 27.4, fl. 07). Em 10 de setembro a empresa apresentou defesa prévia, 
sendo posteriormente intimada em 19 de setembro para os seguintes fins:
(...)
Dessa forma, considerando ter a contribuinte dado causa ao ajuizamento da 
presente ação, não é o caso de responsabilizar a administração pública pela 
autuação fiscal e consequentemente pelos ônus sucumbenciais.
A condenação em honorários advocatícios pauta-se pelo princípio da 
causalidade, de modo que somente aquele que deu causa à demanda ou ao 
incidente processual é quem deve arcar com as despesas deles decorrentes. 
Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OMISSÕES 
CARACTERIZADAS. OFENSA AO ART. 535, II, CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 20 DO CPC/1973. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA EM HONORÁRIOS. ACÓRDÃO QUE 
AFASTA A PRESCRIÇÃO E DETERMINA A CONTINUAÇÃO DA 
EXECUÇÃO. INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS 
DEVIDOS. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA SE CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, 
a ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. 
Restando configurada as omissões apontadas, necessário o acolhimento dos 
embargos, com efeitos infringentes, para se conhecer parcialmente do recurso 
especial.
2. Não há que se falar em omissão do Tribunal de origem quando a matéria foi 
expressamente apreciada naquela Corte, bem como quando a questão 
supostamente omissa, relacionada à tese defensiva apresentada em exceção de 
pré-executividade, não foi sequer enfrentada pelo juízo de primeiro grau, tendo 
em vista o reconhecimento da prescrição da pretensão executória e extinção da 
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execução.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a 
condenação em honorários advocatícios pauta-se pelo princípio da 
causalidade, ou seja, somente aquele que deu causa à demanda ou ao incidente 
processual é quem deve arcar com as despesas deles decorrentes.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para se 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento.
(EDcl no AgInt no AREsp 961.343/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/05/2018)
Outrossim, rever a conclusão adotada pelo Tribunal a quo, quanto ao princípio 
da causalidade ou à sucumbência recíproca, por implicar revolvimento do 
contexto fático-probatório, é inviável na via eleita ante o óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".
A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 2º AO 6º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. O prequestionamento implícito ocorre quando, embora ausente a citação 
expressa aos dispositivos legais, a matéria neles disciplinada - e nos seus 
precisos termos - é abordada no provimento jurisdicional.
2. No caso, as situações descritas no art. 85, §§ 2º ao 6º, do CPC/2015 não 
foram abordadas no acórdão hostilizado.
3. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
4. O acórdão recorrido consignou: "O Juízo a quo proferiu sentença, cm 
25/07/2017, extinguindo a execução fiscal na forma do art. 26 da Lei n° 
6.830/80, sem a condenação da União ao pagamento de honorários 
advocatícios. A sentença deve ser mantida. Como já dito acima, de acordo 
com o princípio da causalidade, o relevante é aferir quem deu causa ao 
ajuizamento da ação. E não há dúvidas de que, no caso, foi o próprio 
Executado, na medida em que o débito era devido no momento propositura da 
execução. Tanto é assim que o Executado não questionou em momento algum 
a imposição dos 'honorários previdenciários', limitando-se a defender que 
estavam abrangidos pela expressão 'encargos legais' e, portanto, pela remissão 
prevista na Lei n° 11.941/09. A demora da União em requerer a extinção da 
ação - corretamente ajuizada - não é suficiente para que lhe sejam transferidos 
os ônus sucumbenciais. Além disso, a demora foi justificada, na medida em 
que, de fato, havia controvérsia jurisprudencial sobre a possibilidade ou não de 
dispensa do pagamento de honorários com base na norma remissiva" (fl. 530, 
e-STJ).
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, a condenação em honorários 
advocatícios pauta-se pelo princípio da causalidade, de modo que somente 
aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual é quem deve arcar 
com as despesas deles decorrentes.
6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a revisão do que foi decidido 
pelas instâncias ordinárias acerca da aplicação do princípio da causalidade só 
seria possível mediante reexame do acervo probatório dos autos, o que não é 
adequado em Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.809.073/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17.6.2019)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONDENAÇÃO DA 
EXEQUENTE AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
07/12/2017, que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado 
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na vigência do CPC/73.
II. Trata-se, na origem de Agravo de Instrumento, interposto em face de 
decisão que julgara extinta execução fiscal, por suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários, sem fixação de verba honorária.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "restou comprovado o erro do contribuinte, que informou 
códigos de receita diversos para o tributo declarado em DCTF e compensado 
em DCOMP, conforme documentos juntados, pelo que se afasta a 
possibilidade de condenação da exequente em verba honorária", e que, "ainda 
que venha a prevalecer a extinção determinada na origem, a PFN não poderia 
ser condenada em verba honorária, por não ter dado causa às inscrições", de 
modo que, em razão do princípio da causalidade, não haveria motivo para a 
condenação do Fazenda Nacional ao pagamento de honorários sucumbenciais. 
Assim, a modificação das conclusões a que chegou a Instância a quo - de 
modo a acolher a tese da parte ora recorrente, em sentido contrário - 
demandaria, inarredavelmente, o revolvimento do acervo probatório dos autos, 
o que é inviável, em sede de Recurso Especial, em face da Súmula 7 desta 
Corte.
IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.572.352/SP, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15.5.2018)
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 489, §1°, IV, DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. PRESENÇA DE CAUSALIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. À luz do princípio da causalidade, aquele que deu causa à instauração do 
processo deve responder pela verba honorária de sucumbência.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7 do STJ).
4. Hipótese em que a Corte de origem se manifestou, de maneira clara e 
fundamentada, ao consignar expressamente ser do Judiciário o equívoco na 
efetivação de penhora não requerida na execução fiscal, sendo certo, ainda, 
que o conhecimento do recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
uma vez que os embargos à execução foram extintos por ausência de interesse 
de agir, sem que se pudesse imputar a causalidade ao exequente.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.364.626/PE, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 12.6.2019)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou ter a 
Agravante dado causa ao ajuizamento da demanda devendo arcar com o ônus 
da sucumbência, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.647.637/RS, Rel. Min. 
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Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 16.5.2017)
Diante do exposto, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial
. 

Em seu agravo interno às fls. 773-795, a agravante afirma que "o próprio princípio 

da causalidade tem aplicação subsidiária, de modo que a sua aplicação pode ser considerada 

somente quando afastada a existência de figura sucumbente nos autos". Alega, ainda, que o STJ 

"firmou posicionamento no sentido de que a parte vencida detém o ônus de arcar com os 

honorários, tendo em vista que tal circunstância independe da omissão da contribuinte em 

apresentar a documentação necessária ao deslinde da controvérsia, pois a obrigação de fazer 

decorre da própria natureza da condenação".

Outrossim, quanto à incidência do óbice da Súmula 7 do STJ, pondera que "ao 

contrário do que evidenciou o referido decisum, a controvérsia submetida à análise deste c. STJ 

trata de questão puramente de direito, alheia à discussão do contexto fático-probatório 

consagrado nos autos". Por fim, sustenta que ambas as Turmas de Direito Publico deste Tribunal 

Superior trilham caminho que não se afasta da sua pretensão recursal. 

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 807).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, no que toca ao aventado dissídio jurisprudencial e à propalada 

negativa de vigência aos artigos 82, §2º, 85, caput, e 90, caput, todos do Código de Processo 

Civil, ao argumento de que por ter sido vencedora os ônus sucumbenciais devem recair sobre a 

parte vencida, in casu, o ente estatal, tem-se que, quanto à sucumbência, este Tribunal tem 

posicionamento segundo o qual não cabe a condenação do Fisco em ônus sucumbenciais quando 

este não deu causa ao ajuizamento da ação na origem, como nos casos de desídia do contribuinte 

em apresentar os documentos fiscais solicitados no âmbito do processo administrativo. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ERRO DO CONTRIBUINTE NO 
PREENCHIMENTO DE DOCUMENTO FISCAL. EXTINÇÃO EM 
DECORRÊNCIA DO CANCELAMENTO DO TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA NÃO 
CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. EXAME DE PROVA. FUDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
INADMISSIBILIDADE.
(...)
2. Consoante definido pela Primeira Seção deste Tribunal Superior, no 
julgamento do REsp n. 1.111.002/SP, repetitivo, na hipótese em que a extinção 
do processo executivo fiscal é resultado do cancelamento administrativo do 
débito pela parte exequente, deve-se investigar quem deu causa ao 
ajuizamento indevido da execução para imputar-lhe o ônus pelo pagamento 
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dos honorários advocatícios de sucumbência. Nessa linha, se o contribuinte 
erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF e não protocola o documento retificador em tempo hábil 
para evitar o ajuizamento o ajuizamento da execução, deve ser 
responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios de 
sucumbência.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.104.448/RJ, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 21/10/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.111.002/SP - TEMA 143. REVISÃO QUE 
DEMANDA, NA ESPÉCIE, O REVOLVIMENTO DO SUPORTE FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.111.002/SP, na sistemática dos recursos repetitivos (Tema 
143), firmou a seguinte tese: "Em casos de extinção de execução fiscal em 
virtude de cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se 
perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 
pagamento dos honorários advocatícios" 2. O Tribunal de origem seguiu a 
tese cogente ao pautar-se pelo princípio da causalidade para afastar a 
condenação dos ônus de sucumbência da Fazenda exequente por 
considerar que a instauração do processo executivo decorreu da desídia 
do contribuinte em apresentar os documentos fiscais solicitados no âmbito 
do processo administrativo.
3. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, 
incidindo na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.599.872/PR, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 22/6/2023)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. DEDUÇÕES DE DESPESAS. ÔNUS DA 
PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
(...)
5. Não cabe a condenação da União em ônus sucumbenciais, pois esta não 
deu causa ao ajuizamento da execução fiscal, uma vez que o Tribunal de 
origem concluiu que foi "a omissão do contribuinte em apresentar os 
comprovantes das despesas na esfera administrativa que deu ensejo à 
glosa e ao respectivo lançamento, bem como ao ajuizamento da execução 
fiscal correspondente. Aliás, a ré não se opôs à apresentação dos 
documentos em juízo e concordou em reduzir o montante do crédito 
exequendo, afastando as glosas de deduções cujas despesas foram 
documentalmente comprovadas".
(...)
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.671.347/RS, rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 28/5/2021)

De fato, "para o estabelecimento de qual das partes deverá arcar com o pagamento 

dos honorários advocatícios e das custas processuais, deve-se levar em consideração não apenas 

a sucumbência, mas também ao princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à 
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instauração do processo deve suportar as despesas dele decorrentes". (AgInt no REsp n. 

1.757.370/SC, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022) No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AOS ARTS. 1.022 E 
489 DO CPC/2015. NÃO DEMONSTRADA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 123, 7 E 83 DO STJ. MANUTENÇÃO DA MULTA 
ARBITRADA PELA ORIGEM. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
6. No mérito, com vistas ao estabelecimento de qual das partes deverá 
arcar com o pagamento dos honorários advocatícios e das custas 
processuais, deve-se levar em consideração não apenas a sucumbência, 
mas também o princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu 
causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele 
decorrentes. Assim, "há casos em que, embora sucumbente, a parte não 
deu causa ao ajuizamento da ação, não devendo, por conseguinte, sobre 
ela recair os ônus da sucumbência.
Nessas hipóteses, então, o princípio da sucumbência deve ser aplicado em 
consonância com o princípio da causalidade, segundo o qual as despesas 
processuais e honorários advocatícios devem ser suportados por quem 
deu causa à instauração do processo" (REsp 641.478/RS, rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 16.4.2007).
(...)
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.507.812/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 28/6/2024)

 
RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE DO EXEQUENTE. 
RECONHECIMENTO. ILEGITIMIDADE DE LITISCONSORTE. 
EXCLUSÃO. CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. ART. 
338, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. POSSIBILIDADE DE SE 
CRIAR SITUAÇÕES INUSITADAS. REGRA DO ART. 87 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE. CRITÉRIO DA EQUIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA EXECUTADA CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
1. O sistema processual civil se pauta em uma orientação de caráter 
objetivo, qual seja, havendo sucumbência, em regra, são devidos 
honorários, o que, contudo, não pode ser considerado de forma absoluta, 
devendo-se atentar para o princípio da causalidade, de acordo com o qual 
aquele que deu causa à instauração da lide deve suportar as despesas dela 
decorrentes.
(...)
7. Recurso especial de Banco Santander (Brasil) S.A. parcialmente conhecido 
e, nessa extensão, desprovido. Recurso Especial de ITW Imaden Comércio e 
Serviços Ltda. conhecido e não provido.
(REsp n. 1.817.475/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 14/6/2024)

A esse respeito, "conforme pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal 

Superior, na hipótese em que a instauração do processo decorre de ato atribuído ao próprio 

contribuinte ou responsável tributário, deve-se observar o princípio da causalidade, caso a caso, 

para se impor a responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência". 
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(AgInt no AREsp n. 2.547.616/SP, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 

2/10/2024)

In casu, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 

probatórios contidos nos autos, concluiu que foi a autora quem deu causa à demanda, vez que, 

mesmo tendo ciência da intimação, deixou de apresentar os documentos solicitados pelo Fisco, 

culminando na lavratura de auto de infração, verbis (fls. 597-599):

Assim, ao mov. 136.1 o requerido apresentou manifestação para reconhecer a 
procedência dos pedidos iniciais, pugnando pela condenação da requerente ao 
pagamento dos ônus de sucumbência, em razão do princípio da causalidade, o 
que não foi acolhido pelo Magistrado a quo.
Contudo, fato é que incumbe à empresa requerida o pagamento das despesas 
processuais e honorários advocatícios, tendo em vista que mesmo que tenha 
feito o recolhimento do imposto em conformidade com todos os trâmites 
específicos do regime fiscal, ainda assim não apresentou os documentos 
necessários para comprovação do fato impeditivo da autuação, dando 
causa ao ajuizamento da ação.
Do que se vê do processo administrativo fiscal, em 29 de agosto de 2018 a 
requerente foi intimada para apresentação de defesa prévia com relação às 
irregularidades apontadas pela Agência da Receita Estadual em Apucarana 
(mov. 27.4, fl. 07). Em 10 de setembro a empresa apresentou defesa prévia, 
sendo posteriormente intimada em 19 de setembro para os seguintes fins:
(...)
E mesmo tendo ciência da intimação, o contribuinte deixou de apresentar 
os documentos solicitados (mov. 27.7, fl. 05), o que levou à emissão do 
auto de infração em 16 de outubro de 2018.
Dessa forma, considerando ter a contribuinte dado causa ao ajuizamento 
da presente ação, não é o caso de responsabilizar a administração pública 
pela autuação fiscal e consequentemente pelos ônus sucumbenciais.
Ainda, em caso análogo já se posicionou este Tribunal de Justiça:
(...)
Sendo reconhecido que o ajuizamento da ação declaratória, de fato, foi 
causado por conta de omissão do requerente na apresentação dos documentos 
necessários ao deslinde da controvérsia ainda no processo administrativo 
fiscal, a ela deve ser direcionado o pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios.

Todavia, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca da 

aplicação do princípio da causalidade, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial". Com efeito, mutatis mutandis, "concluindo a instância originária que o réu, mesmo 

obtendo êxito com o julgamento da demanda, foi responsável pela instauração da ação, descabe 

ao STJ rever o posicionamento adotado, visto que seria necessário o revolvimento de fatos e 

provas, o que não é possível diante da incidência da Súmula 7/STJ". (AgInt no AREsp n. 

1.742.912/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 6/4/2021) Nessa esteira:

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de recurso 
especial, sob o fundamento de que a revisão dos critérios para a fixação, à luz 
da causalidade, dos honorários advocatícios demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório, inviável em razão da Súmula n. 7 do STJ.
2. A decisão impugnada deve ser mantida, pois não destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a via 
do recurso especial não se revela adequada à revisão de fatos e provas, 
não sendo, por isso, própria para a aferição da culpa pelo ajuizamento 
indevido da ação judicial para o fim de observar o princípio da 
causalidade. Precedentes da 1ª Seção.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.578.214/SP, rel. Min. Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, DJEN de 23/12/2024)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA ANTECIPADA EM CARÁTER 
ANTECEDENTE. ADITAMENTO. TEMPESTIVIDADE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DISTRIBUIÇÃO. 
SÚMULAS N. 7, 83 E 211 DO STJ E 283 E 284 DO STF. MULTA DO ART. 
1026, § 2º, DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
4. "A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da 
sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos 
honorários advocatícios demanda o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável nesta via especial, ante o teor da Súmula 
7/STJ" (AgInt no AREsp n. 1.254.829/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 30/9/2019).
(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.656.159/DF, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe de 6/11/2024)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFINIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
(...)
IV - O tribunal de origem concluiu que a Autora, ora Agravante, deu 
causa ao ajuizamento da demanda ao não apresentar a documentação 
fiscal pertinente que embasasse a saída dos produtos então armazenados 
quando da fiscalização pela Administração.
V - In casu, rever o entendimento da Corte a quo, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca de quem deu causa ao ajuizamento da 
demanda, a fim de se definir a condenação em honorários advocatícios, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.987.590/SP, rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 19/10/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. SUCUMBÊNCIA. 
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EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR EXTINTO EM 
RAZÃO DA LITISPENDÊNCIA. CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Ademais, no presente caso, o Tribunal a quo aplicou os ônus da 
sucumbência com base no princípio da causalidade, asseverando: "Com efeito, 
a ação anulatória já foi julgada, não tendo razão a parte agravante ao requerer 
o julgamento de mérito quando outra ação judicial já tratou da mesma questão. 
No tocante aos honorários advocatícios, a parte embargante deu causa ao 
ajuizamento da ação, razão pela qual deve arcar com os ônus sucumbenciais" 
(fl. 972, e-STJ).
4. Pelas circunstâncias apontadas pelo Tribunal de origem, é evidente que, 
para alterar a conclusão alcançada no acórdão recorrido, averiguando-se 
a adequação do princípio da causalidade para a fixação dos honorários 
advocatícios, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, vedada em Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.660.923/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 12/11/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ARTUR RODRIGUES LIMA TELES - DF061458
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO - PR013116

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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